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Introdução: O presente trabalho tem como tema a falha estatal em impedir a desistência 

acadêmica como forma de perpetuação de preconceito racial, servindo de base para uma 

discussão sobre equidade nos campos da educação e das relações raciais. Observa-se que, 

mesmo após a aprovação em vestibulares, muitos estudantes negros e periféricos desistem 

do percurso acadêmico. A existência de políticas públicas pouco eficazes voltadas aos 

jovens negros e periféricos que entram no ensino superior denota uma falha significativa 

no desenho do programa. Objetivos: Este estudo busca compreender os fatores que 

dificultam sua permanência nos territórios universitários mesmo com a existência de 

programas como o Prouni, bolsas de estudos ou pé de meia. Entre eles, destacam-se a 

necessidade de conciliação entre trabalho e estudo para subsistência e o desgaste causado 

pelo transporte público. Torna-se, assim, indispensável o debate sobre essas causas, 

visando um futuro mais igualitário. A proposta envolve refletir sobre o cumprimento do 

preceito constitucional que assegura a educação como direito de todos, além de sugerir 

melhorias no sistema educacional das universidades públicas e privadas. Metodologia: 

A elaboração deste resumo baseou-se em artigos científicos com foco em Educação e 

Raça, na Constituição Federal e em relatórios de órgãos governamentais. Adotou-se uma 

abordagem descritiva e crítica, com ênfase na identificação de padrões, desafios e 

intersecções entre os conceitos de raça e educação. Resultados e Discussão: A partir da 

análise de três estudos, dois dos quais utilizaram a “escuta sensível”, constatou-se que o 

Estado falha em garantir a permanência de estudantes negros e periféricos no ensino 

superior. Tal cenário decorre do racismo estrutural e da descrença na educação como meio 

de ascensão social. Soma-se a isso a localização geográfica desfavorável, marcada por 

infraestrutura precária, como ausência de pavimentação e longas distâncias até as 

instituições, exigindo longas jornadas no transporte público. A falta de apoio institucional 

à permanência e o baixo incentivo à entrada desses jovens indicam a persistência de uma 

cultura excludente, mesmo diante de políticas afirmativas como as cotas ou até mesmo o 

Prouni para universidades privadas. Tais fatores demonstram o descumprimento do 
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princípio constitucional da igualdade, convertendo uma luta coletiva em um obstáculo 

individual e solitário. Conclusão: Refletir sobre a temática proposta não se resume a 

buscar reparações históricas, mas também reafirmar que a luta por igualdade racial ainda 

é necessária, especialmente nos espaços acadêmicos, onde a presença negra permanece 

reduzida, apesar de representar a maioria da população brasileira. É dever do Estado 

garantir suporte efetivo à permanência estudantil, com políticas de transporte, 

alimentação e incentivo à continuidade dos estudos. Investimentos em projetos 

educacionais que promovam, desde a base, a equidade de oportunidades entre estudantes 

negros e aqueles oriundos de contextos privilegiados são fundamentais. Somente assim 

será possível assegurar o pleno exercício do direito à educação e alcançar o ideal 

democrático da cidadania plena. 
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